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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o Ebook “Desafios das Ciências Sociais Aplicadas no 
Desenvolvimento da Ciência”. Com um total de trinta e dois artigos organizados em dois 
volumes que congregam pesquisas relacionadas a cinco temáticas principais. 

No volume 1: Políticas Públicas; Política de educação e práticas relacionadas 
a atuação do serviço social. No volume 2: O mundo do trabalho e geração de renda e 
Comunicação, tecnologia e inovação. 

As pesquisas mostram-se contemporâneas e relevantes diante dos desafios 
identificados para a vida em sociedade, pautando temáticas como a pandemia, as relações 
trabalhistas, estratégias de inovação para fortalecimento da cidadania, enfretamento as 
situações de pobreza, violência, aspectos territoriais, consumo, comunicação, reformas 
trabalhistas e previdenciárias. 

Para além da importância das temáticas abordadas, o Ebook pauta o desafio da 
ciência na abordagem de dimensões bastante complexas que exigem rigor teórico e 
metodológico para a realização de análises do tempo presente, mas além disto, um tempo 
permeado por turbulências e inquietações que tornam a pesquisa nas Ciências Sociais 
ainda mais necessária.

As dimensões das pesquisas que compõem os dois volumes do Ebook apresentam 
correlação entre si, possibilitando um olhar mais integral e contextualizado dos elementos 
que implicam nos diferentes fenômenos estudados.

Ressaltar este aspecto mostra-se necessário diante dos objetivos do desenvolvimento 
de pesquisas nas Ciências Socias, dentre as quais identifica-se o reconhecimento das 
diferentes características das relações sociais instituídas, desafios e problemas expressos 
e possibilidades de identificação de estratégias que venham a atender as necessidades 
existentes. Estes elementos, não de forma linear, mostram-se presentes no desafio e na 
necessidade de se fazer ciência através das Ciências Sociais. 

Desejo uma ótima leitura a todas e a todos, e que estes artigos possam inspirar 
e contribuir para o desenvolvimento de novas pesquisas e para o desvelamento das 
diferentes nuances da vida em sociedade. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre 
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RESUMO: Este trabalho resulta de atividades 
de extensão e pesquisa realizadas no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 
(PPGSS), vinculado ao Instituto de Ciências 
Sociais Aplicadas (ICSA), da Universidade 
Federal do Pará (UFPA), cujo objetivo foi produzir 
informações capazes de subsidiar os processos 
de resistência emergentes no âmbito de Grandes 
Projetos Urbanos (GPU’s) em Belém. Se 
considerou GPU’s as intervenções urbanísticas 
que se inscrevem no contexto de territórios 
“conflituais” (SÁNCHEZ, 2017), provocando 
impactos socioambientais no cotidiano de vida 
dos moradores que, de diversas formas resistem 
aos efeitos produzidos pelos GPU’s em seus 
territórios. Nesse sentido, este trabalho tem 
como objetivo analisar as formas de resistência 

emergentes nesses contextos. Apoiou-se na 
teoria crítica, cuja análise está centrada em 
demonstrar os efeitos gerados por intervenções 
urbanísticas no Brasil com base no planejamento 
estratégico de cidade, se evidenciando, dentre 
outros aspectos, que nas áreas circunscritas 
às bacias hidrográficas da Estrada Nova, Una 
e Tucunduba, a população residente enfrenta 
os “desacertos” dos GPU’s, provocando 
a emergência de lutas e resistências que 
questionam o modelo de intervenção urbanística 
adotada historicamente pelo poder público. Tais 
processos têm gerado práticas sociais em defesa 
das bacias hidrográficas por meio das “Frentes 
de Prejudicados” que se organizam em cada 
bacia hidrográfica, atualizando as formas de luta 
em Belém. 
PALAVRAS-CHAVE: Lutas Sociais. Grandes 
Projetos Urbanos. Frente de Prejudicados.

SOCIAL STRUGGLES AND MAJOR 
URBAN PROJECTS IN BELÉM: THE 

“FRONTS OF THE AFFECTED”
ABSTRACT: This work is the result of extension 
and research activities carried out within the 
scope of the Postgraduate Program in Social 
Work (PPGSS), linked to the Institute of Applied 
Social Sciences (ICSA), of the Federal University 
of Pará (UFPA), whose objective was to produce 
information capable of supporting the emerging 
resistance processes within the scope of Large 
Urban Projects (GPU’s) in Belém. GPU’s were 
considered to be urban interventions that fall within 
the context of “conflictual” territories (SÁNCHEZ, 
2017), causing social and environmental impacts 

http://lattes.cnpq.br/6427847823348453
http://lattes.cnpq.br/8035907935042223
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in the daily lives of residents who, from various forms resist the effects produced by the 
GPU’s in their territories. In this sense, this work aims to analyze the forms of resistance 
emerging in these contexts. It was supported by critical theory, whose analysis is centered on 
demonstrating the effects generated by urban interventions in Brazil based on strategic city 
planning, highlighting, among other aspects, that in areas circumscribed to the Estrada Nova, 
Una and Tucunduba watersheds, the resident population faces the “mistakes” of the GPU’s, 
causing the emergence of struggles and resistance that question the urban intervention model 
historically adopted by the government. Such processes have generated social practices in 
defense of the watersheds through the “Frentes de Prejudicados” that are organized in each 
watershed, updating the forms of struggle in Belém.
KEYWORDS: Social Struggles. Large Urban Projects. Front of Damaged.

1 |  INTRODUÇÃO 
Diante do cenário brasileiro marcado pela intensificação da questão urbana, 

materializada principalmente pela segregação social, econômica e cultural, tem-se, 
segundo Farage (2014), a emergência de movimentos sociais que lutam pelo direito à 
cidade e reforma urbana. Percebe-se que a emergência dos movimentos sociais urbanos 
e outras formas de organização social vêm acompanhadas das “contradições urbanas”, 
advindas do processo de desenvolvimento predatório de acumulação capitalista que tem 
se instalado no espaço urbano e gerado as contradições entre quem produz a riqueza e 
quem se apropria dela.

Destaca-se que as reivindicações pelo direito à cidade no Brasil e em Belém 
possuem um histórico de lutas desde a década de 1970. Em Belém, o final da década de 
1970 foi marcado por um formato de luta articulada com a criação da Comissão de Bairros 
de Belém (CBB) que, à época, conseguiu unificar as pautas por melhores condições de 
moradia e de vida nas periferias urbanas de Belém, resultando na emergência de inúmeras 
associações de moradores e centros comunitários (CRUZ, 2011).

O início da década de 1980 foi marcado pelo processo de transição democrática, 
cujos movimentos sociais urbanos tiveram importante papel mobilizador nas grandes 
manifestações de rua pelas “Diretas Já”, objetivando a mudança de regime militar para 
eleições diretas em todas as esferas político-administrativas no país. Esse processo 
político, influenciado pela dinâmica partidária de velhos e novos partidos políticos, como o 
Partido dos Trabalhadores (PT), já no final da década de 1980, fez emergir uma nova forma 
de participação, diante de um Estado Democrático. Cita-se em Belém, a Coordenadoria 
Municipal de Associações Comunitárias (COMAC) e a Federação Metropolitana de Centros 
Comunitários e Associações de Moradores (FMCCAM), que não possuíam o caráter 
aglutinador de lutas como ocorria na década anterior e atuavam conforme a perspectiva 
política e partidária de suas lideranças. 

Importante ressaltar que essa nova dinâmica social influenciou as análises de 
movimentos sociais, resultando na mudança de paradigma. Se, por um lado, os movimentos 
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sociais do final da década de 1980 possuíam o apoio do Estado democrático, que nesse 
momento tinha deixado de ser o inimigo dos movimentos sociais (GOHN, 1991), por outro 
lado, novos formatos emergiam, reivindicando, sobretudo, direitos humanos, através dos 
movimentos ambientais, ecológicos, mulheres, homossexuais, mães e negros. Eram os 
“novos movimentos sociais” entrando em cena (SADER, 1988), era a luta urbana sendo 
reconfigurada politicamente, ampliando a pauta de reivindicações. Do ponto de vista 
sociológico eram novos paradigmas, constituindo novas referências teóricas sobre os 
movimentos sociais, nos centros universitários de pesquisas (RIBEIRO, 1991; SADER, 
1988; KOWARICK, 1988).

Cruz (1994), afirmava que nesse contexto, os movimentos sociais urbanos dos 
anos 1970 e 1980 deveriam ser considerados como sujeitos produtores da cidade, haja 
vista que, as conquistas pelo direito à cidade contribuíram para melhorar a vida urbana 
e interferiram nas estratégias de planejamento urbanos dos governos em todas as suas 
esferas político-administrativas. 

A década de 1990, foi marcada pelas mudanças no cenário sociopolítico do país, 
produzindo novas pautas e diferentes estratégias de mobilização e reivindicação, em que 
a relação com o poder público substituiu as grandes manifestações de rua dos anos 1970 
e 1980 por uma prática social que agora tinha na “negociação” e na “institucionalização” 
as principais estratégias dos movimentos sociais, fazendo emergir outras formas de 
organização popular, mais amplas e institucionalizadas, como os Fóruns, os conselhos 
setoriais e de direitos sociais e humanos. 

Destaca-se que em Belém o surgimento do Fórum Metropolitano de Reforma 
Urbana (FMRU), na década de 1990, surgiu como continuidade da luta pelo direito à cidade 
desencadeada nas décadas anteriores, como resultado da insatisfação dos sujeitos sociais 
excluídos que reclamam por melhores condições de vida no espaço urbano. O fórum em 
Belém, emergiu a partir da criação do Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), um 
processo de luta pela implantação da Reforma Urbana em nível nacional. Diante disso, 
percebe-se que o perfil dos movimentos sociais mudou, pois, a conjuntura política mudou 
(GOHN, 2003).

A histórica luta pela reforma urbana, sofre alterações, mas, não morre. Nos dias 
atuais, os processos de reivindicação, manifestação e resistência ampliaram as bandeiras 
de luta, a pauta de reivindicação e também os formatos de organização política. Em Belém, 
verificou-se que já no limiar do século XXI os processos de resistência social ocorrem em 
áreas impactadas por GPU’s, concluídos ou não. 

Diante disso, buscou-se neste artigo evidenciar os movimentos sociais no contexto 
dos GPU’s em Belém, que lutam pelo direito à cidade, como forma de resistência frente a 
um cenário marcadamente desigual e excludente, orientado pela lógica do capital. Sendo 
assim, a análise discorrerá sobre as Frentes dos Prejudicados nas bacias hidrográficas do 
Una, Tucunduba e Estrada Nova, tendo como referências teóricas a produção acadêmica 
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acerca do Direito à Cidade, Grandes Projetos Urbanos e Movimentos Sociais. Cita-se 
Harvey (2014), Gohn (2012), Cruz (2011), Portela (2005), Soares (2016) e Farage (2014).

O artigo está dividido em quatro partes. A primeira parte corresponde à introdução. 
Na segunda parte tem-se a discussão sobre os movimentos sociais urbanos no Brasil e em 
Belém do Pará. Na terceira parte serão apresentado os movimentos sociais urbanos em 
áreas de Grandes Projetos Urbanos em Belém, mais especificamente aqueles localizados 
na bacia do Una, Tucunduba e Estrada Nova. E na quarta parte tem-se a conclusão.

2 |  LUTAS SOCIAIS E O DIREITO À CIDADE NO BRASIL E EM BELÉM DO PARÁ
Segundo Cruz (1994), a partir da década de 1970, grande parcela da população 

brasileira que morava nas periferias das cidades iniciou processos de reivindicação que 
desencadearam a emergência de várias formas de organização popular, cujo objetivo 
imediato era garantir creches, habitação, energia, esgoto e pavimentação, redundava em 
garantir a construção de um espaço mais democrático no cenário político daqueles anos.

Em Belém do Pará, na década de 1980, a população que morava nos bairros mais 
pobres de Belém possuía renda familiar que variava em média de três a seis salários 
mínimos, segundo dados do IBGE. Grande parte dessas pessoas, oriundas do interior 
do estado do Pará, à procura de melhores condições de vida, alojaram-se nas áreas 
de baixadas1, sobrevivendo em condições de extrema miséria, sem muita esperança de 
um emprego razoável ou de retornar ao lugar de origem, vivendo de forma marginal do 
ponto de vista das estruturas urbanas, portanto, quase sempre sem usufruir das políticas 
econômicas e sociais definidas pelo setor público e setor privado (CRUZ, 1994, p.80).

É diante desse cenário, segundo Cruz (1994), que emergiu em Belém diversas formas 
organizativas para reivindicar o direito à cidade, com lutas específicas e espontâneas. 
Específicas porque as lutas aconteciam a partir das particularidades de cada rua, vila, 
passagem, localidade ou bairro. Espontâneas na medida em que os sujeitos passaram a 
se organizar independente das estruturas hierarquizadas e burocratizadas, como partidos 
políticos e sindicatos.

A partir de Cruz (2011), verifica-se que nos bairros Condor, Cremação, Guamá e 
Jurunas, pelos idos dos anos 1970-1980, os moradores já se organizavam em associações 
e centros comunitários para fazer frente às adversidades referentes à condição da moradia. 
Eram cerca de 17 associações e 64 centros comunitários nos bairros do Guamá, Benguí, 
Cremação, Icoaraci, Marambaia, Sacramenta, Uma, Val-de-Cães, Condor, Jurunas, Marco, 
Outeiro, Pedreira, Umarizal, Telégrafo e outros bairros de Belém.

As experiências das associações e dos centros comunitários culminou com a 
criação da Comissão de Bairros de Belém (CBB) que conseguiu unificar as lutas urbanas. A 

1 Segundo Trindade Jr. (1997, p.22), as “baixadas” “[...] são áreas inundadas ou sujeitas às inundações – decorrentes, 
em especial, dos efeitos das marés – e ficaram conhecidas, principalmente a partir da década de 60, por serem espaços 
de moradia das camadas sociais de baixo poder aquisitivo”.
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CBB foi criada em 1979, como entidade articuladora dos movimentos de bairros da capital, 
buscando unificar as pautas de luta. Nesse momento “os movimentos sociais urbanos 
adquirem grande expressão, implicando efetivamente em uma organização articulada, 
rompendo a lógica bairrista predominante até então” (ALVES; SÁ, 2011, p.262).

A luta dirigida pela CBB obteve várias vitórias, especialmente em relação à luta 
pela permanência na terra urbana de domínio público ou particular nos bairros Pedreira, 
Terra Firme (terras da UFPA), Jurunas, bairro da Sacramenta (contra a família Ferro Costa, 
Aeronáutica e Prefeitura) e ainda as conquistas das terras do Aurá no Benguí e Pratinha, 
a partir das quais se originaram três bairros novos, constituídos pela população vinda 
basicamente do campo e das expulsões ocorridas nos bairros centrais de Belém (CRUZ, 
2011, p.205-210).

No final da década de 1980, na bacia do Tucunduba, a luta pela permanência na 
terra urbana se intensificou, culminando com o Movimento pela Titulação e Urbanização 
da Área do Tucunduba (MOTUAT), cujo propósito era aglutinar, dirigir e representar as 
principais reivindicações dos ocupantes dos terrenos ocupados às margens do Igarapé 
Tucunduba (ALVES; SÁ, 2011, p.264-265).

Na nova conjuntura da década de 1980, tem-se uma nova forma de participação 
diante de um Estado Democrático com criação da Coordenadoria Municipal de Associações 
Comunitárias (COMAC) e a Federação Metropolitana de Centros Comunitários e 
Associações de Moradores (FMCCAM), que não possuíam o caráter aglutinador de lutas 
como ocorria na década anterior. Destaca Cruz (2011), que: 

Se nos anos anteriores (pós-1964) o Estado se valia de medidas repressivas para 
tentar conter o avanço organizativo da população dos bairros de Belém, nos anos 1980, o 
governo, sob o discurso da democratização e participação, passa a ter na ‘negociação’, no 
‘pacto’ e no ‘construir juntos’ uma nova forma de se relacionar com o movimento social em 
Belém (CRUZ, 2011, p.222).

Esse novo momento vivenciado pelo Brasil foi marcado pela crença de que a 
democratização das instituições traria rapidamente a felicidade nacional. Pensava-se que o 
fato de ter sido reconquistado o direito de eleger os prefeitos, governadores e presidente da 
república seria a garantia de liberdade, de participação, de segurança, de desenvolvimento, 
de emprego, de justiça social (CARVALHO, 2013, p.7-8). Em Belém, o governo estadual 
passou a orientar seus representantes a realizar reuniões nos bairros e a contar com a 
participação de alguns moradores nas decisões tomadas, tentando ainda se utilizar das 
organizações de bairros para viabilizar suas políticas e com isso enfraquecer a luta social 
nos bairros de Belém (CRUZ, 2011, p.224). 

Percebe-se, então, que o discurso de “participação” advindo dos representantes da 
esfera municipal e estadual, não tinha o caráter de unificar as lutas, mas, pelo contrário, de 
fragmentar e individualizar. É nesse sentido que Gohn (1991) ressalta que os movimentos 
sociais do final da década de 1980 possuíam o apoio do Estado democrático, que nesse 
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momento tinha deixado de ser o inimigo dos movimentos sociais. Ressalta-se que em nível 
nacional tem-se a criação do Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), considerado 
o primeiro movimento em âmbito nacional que luta pela reforma urbana e direito à cidade 
(FARAGE, 2014, p.252). 

Segundo Farage (2014), os componentes do Fórum eram dentre outros, os intitulados 
quatro grandes movimentos sociais urbanos da contemporaneidade, que são a Central de 
Movimentos Populares (CMP), o Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM), a 
Confederação Nacional das Associações de Moradores (CONAM) e a União Nacional de 
Moradia Popular (UNMP). Além desses movimentos o FNRU agrega organizações não 
governamentais, organizações de pesquisa ligadas a universidade, sindicatos e conselhos.

É interessante observar que na década de 1990, com a mudança radical no cenário 
sociopolítico, ocorreu o declínio das manifestações nas ruas que davam visibilidade aos 
movimentos sociais populares nas cidades e o surgimento de outras formas de organização 
popular, mais institucionalizadas, como Fóruns, que estabeleceram a prática de encontros 
nacionais gerando diagnósticos das expressões da questão social e os objetivos estratégicos 
para solucioná-los, segundo Gohn (2003). 

No início na década de 1990, o surgimento do Fórum Metropolitano de Reforma 
Urbana (FMRU) em Belém, foi marcado pela necessidade de se definir estratégias na 
participação do processo de elaboração do Plano Diretor Urbano (PDU) e do Projeto de 
Macrodrenagem da Bacia do Una. O FMRU emergiu das lutas pela Reforma Urbana no 
Brasil, materializadas no Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU) (SILVA, 2007, p.32-
35).

Já nos anos 2000, segundo Gohn (2003), emergiu um novo perfil de movimentos 
sociais, distintos das décadas anteriores, pois, atuam por meio de redes sociais, locais, 
regionais, nacionais e internacionais. Tais sujeitos foram vítimas da conjuntura, pois, as 
políticas neoliberais contribuíram com o enfraquecimento e desorganização dos setores que 
estavam organizados. Isto não significa que os movimentos sociais tenham desaparecido, 
pelo contrário, segundo a autora supracitada, os movimentos sociais na atualidade 
mudaram a sua natureza, pois, a conjuntura política, social e econômica do país mudou.

Esta breve contextualização dos movimentos sociais urbanos no Brasil e em Belém 
reflete a mudança do perfil dos formatos organizativos e, principalmente, a importância 
histórica dos movimentos, pois eles são “[...] o coração, o pulsar da sociedade. Eles 
expressam energias de resistência ao velho que oprime ou de construção do novo que 
liberte” (GOHN, 2011, p.336). Diante disso, na próxima parte serão apresentados três (3) 
movimentos sociais urbanos em áreas de grandes projetos urbanos emergentes em Belém, 
na atualidade.
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3 |  LUTAS SOCIAIS EM ÁREAS DE GRANDES PROJETOS URBANOS EM 
BELÉM DO PARÁ

O atual contexto das lutas urbanas em Belém, alcançou o século XXI com pautas 
que procuram aglutinar a população que habita as áreas circunscritas aos igarapés e/ou 
canais hidrográficos em torno da moradia com saneamento. Assim, a partir de 2005, as 
frações das classes trabalhadoras, residentes nas bacias hidrográficas do Una, Tucunduba 
e Estrada Nova, passaram a se organizar nos formatos de Frentes dos Prejudicados. 

As Frentes dos Prejudicados passaram a contestar sobre os impactos produzidos 
no âmbito das intervenções urbanísticas do Projeto de Macrodrenagem da Bacia do Una, o 
Projeto de Macrodrenagem da Bacia da Estrada Nova (PROMABEN), o Projeto Orla, Obra 
de Saneamento Integrado do Igarapé Tucunduba e o Projeto de Duplicação da Avenida 
Perimetral, que no presente artigo serão definidos como GPU’s, por sua dimensão em 
relação ao financiamento, cobertura e impactos como Grandes Projetos Urbanos (CRUZ, 
2012). 

As Frentes dos Prejudicados articulam e mobilizam a partir dos GPU’s em Belém, 
têm como principal estratégia de resistência a judicialização dos impactos em órgãos de 
justiça, cuja atribuição é o controle social, tal como o Ministério público do Pará (MPPA) e 
o Ministério Público Federal. As Frentes dos Prejudicados surgiram a partir de 2005 e se 
articulam com movimentos históricos da luta urbana, como é o caso do Fórum da Reforma 
Urbana, a Central dos Movimentos Populares, o Movimento Nacional de Luta pela Moradia 
etc., compondo uma mobilização mais ampla e representativa da luta pelo Direito à Cidade 
e, assim, constituindo, na atualidade, o campo dos movimentos sociais urbanos em Belém. 
Estão organizados, como mostra o Quadro I.

Movimento Social Natureza Reivindicações Composição Instrumentos de luta

Frente dos 
Moradores 
Prejudicados da 
Bacia do Una 
(FMPBU)

Surgiu em 2013, 
espontaneamente, em 
decorrência dos prejuízos 
materiais e morais causados 
pela conclusão e não 
manutenção do Projeto Una

Tramitação da 
ação civil pública 
ambiental no 
ministério público 
do Pará.

Moradores da 
bacia do una.

Denúncia, apoio de 
entidades que atuam 
com direitos humanos, 
blog e panfletagem.

Frente dos 
Moradores 
Prejudicados da 
Avenida Perimetral 
(FMPAP)

Surgiu em 2015, 
espontaneamente, em 
decorrência dos prejuízos 
causados pela obra de 
duplicação da Avenida 
Perimetral.

Regularização 
fundiária e 
indenização 
pelos prejuízos 
causados 
nas moradias 
pela obra de 
duplicação 
da Avenida 
Perimetral.

Moradores 
da Avenida 
Perimetral

Reuniões com os 
responsáveis pela 
obra e protestos.



 
Desafios das ciências sociais aplicadas no desenvolvimento da ciência Capítulo 5 70

Frente dos 
Prejudicados do 
Tucunduba

Surgiu em fevereiro de 
2017 em decorrência dos 
impactos causados pela 
obra de Saneamento 
Integrado na Bacia do 
Tucunduba.

Fim dos 
alagamentos, 
moradia digna 
e infraestrutura 
urbana.

Moradores 
dos bairros 
do Guamá, 
Terra Firme, 
Baixada 
do Marco e 
Canudos.

Audiências Públicas, 
Assembleias, 
manifestações e 
reuniões.

Quadro I - Natureza, reivindicações, composição e instrumentos de luta dos movimentos sociais 
urbanos emergentes nas bacias hidrográficas do Una e Tucunduba, em Belém do Pará.

Fonte: Dados do Projeto de Extensão Atualização da Leitura Acadêmica acerca de Movimentos Sociais 
Urbanos em áreas de Grandes Projetos Urbanos em Belém, 2016-2017.

A Frente dos Moradores Prejudicados da Bacia do Una (FMPBU), apesar de surgir 
em 2013, vem denunciando desde 2008 a problemática dos alagamentos na bacia do Una, 
que corresponde a 60% do sítio urbano de Belém. As denúncias da Frente mostram que 
os alagamentos em Belém não derivam apenas de um fenômeno natural, a chuva, como 
apresentam os jornais. Mas, sim da falta de manutenção de um projeto de intervenção 
urbanística, o Projeto de Macrodrenagem da Bacia do Una. Este projeto urbanizou as 
baixadas da Bacia do Una, introduzindo mudanças significativas na paisagem e nos modos 
de vida da população. No entanto, a ausência de serviços básicos na referida Bacia é 
constante, principalmente com a conclusão do Projeto em 2005. Destaca-se que o aumento 
da vulnerabilidade dos moradores da Bacia do Una, as inundações após a conclusão do 
projeto estão relacionadas a um conjunto de fatores como: 1) Exclusão deliberada de 
determinadas regiões do conjunto de obras do projeto; 2) Falta de prosseguimento de obras 
complementares em outras áreas; 3) Falta de manutenção do sistema de macrodrenagem 
implantado pelo Projeto Una (SOARES, 2015).

A denúncia da FMPBU se deu através de uma ação civil pública ambiental, que 
ainda está tramitando no ministério público. Enquanto isso, a Frente busca apoio nas 
entidades que defendem os direitos humanos como a Sociedade Paraense de Defesa dos 
Direitos Humanos (SPDDH), a União Nacional por Moradia Popular (UNMP), a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese 
Metropolitana de Belém, as Comunidades Eclesiais de Base Arquidiocesanas de Belém 
e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Além dessas entidades, o movimento busca 
apoio no âmbito acadêmico, estabelecendo parceria com o Programa de Apoio à Reforma 
Urbana (PARU) e o Grupo de Pesquisa em Políticas Urbanas e Movimentos sociais na 
Amazônia Globalizada (GPPUMA), além de outros movimentos, como o Comitê Popular 
Urbano (CPU). Além disso, a frente faz panfletagem para expor a problemática para a 
sociedade que sofre com alagamentos e possui um blog, com o intuito de dar visibilidade 
a problemática.

Já a Frente dos Moradores Prejudicados da Avenida Perimetral (FMPAP) surgiu em 
2015, momento em que estava ocorrendo o Projeto de Duplicação da Avenida Perimetral. 
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Este movimento surgiu para contestar a lógica do projeto, pois, à medida que a obra 
avançava, as condições de moradia eram prejudicadas. Destaca-se que os moradores 
tiveram muitos prejuízos materiais, como o rebaixamento das casas e novos alagamentos. 
Além disso, não houve, para a maioria dos moradores, o pagamento de indenização ou 
cheque moradia como forma de garantir moradia digna. Nesse sentido, alguns moradores 
da Avenida Perimetral passaram a denunciar os impactos da obra junto ao poder público, 
principalmente na Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA) e na Defensoria 
Pública Estadual. Além disso, buscam esclarecimentos junto a Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas (SEDOP). Ademais, o movimento buscou apoio 
ao Programa de Apoio à Reforma Urbana (PARU) e Laboratório de Pesquisa e Práticas 
Sociais na Amazônia (LABPSAM), que prestaram assessoria e a Federação de Órgãos 
para Assistência Social e Educacional na Amazônia (FASE).

A Frente dos Prejudicados do Tucunduba surgiu em 2017 para denunciar os 
alagamentos, reivindicar moradia digna e infraestrutura urbana na Bacia do Tucunduba. 
Destaca-se que o movimento questiona os impactos pelo Projeto de Saneamento Integrado 
do Igarapé Tucunduba, que teve início em 1993 Ressalta-se que a obra teve continuidade 
em 1996, com o financiamento do e se prolonga pelos anos seguintes até os dias atuais. 
Ressalta-se que no período de 2004 a 2008, o projeto ficou paralisado e somente foi retomado 
após a visita em Belém da missão da Organização das Nações Unidas (ONU) por moradia 
digna. Em 2006 a Secretaria de Estado de Integração Regional, Desenvolvimento Urbano 
e Metropolitano (SEIDURB) apresentou o programa de macrodrenagem do Tucunduba 
aprovando seu financiamento através do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 
Em janeiro de 2016, a comissão esteve presente na base do Serviço Social da empresa 
Centro Educacional de Tecnologia Social da Amazônia (CETEC) para dar continuidade 
à obra em conjunto com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Obras 
Públicas (SEDOP), porém, não ocorreu por parte dos responsáveis pela obra, interesse 
na participação da população. Sendo assim, o movimento em decorrência dos impactos 
gerados pela obra, vem denunciando, dentre várias expressões da questão social: 1) A não 
conclusão do projeto habitacional para reassentar as famílias remanejadas, que por longos 
anos se encontram no auxilio aluguel 2) Sucateamento da principal avenida do bairro 
Terra Firme, ficando totalmente intrafegável, tanto para veículos quanto para pedestres, 
inviabilizando a vida da população.

Além das Frentes de Prejudicados apresentados, em Belém existem outros 
movimentos sociais que estão resistindo à lógica dos grandes projetos urbanos. O Comitê 
Popular Urbano (CPU) surgiu em 2014, a partir da necessidade de aglutinar as lutas em 
Belém pela Reforma Urbana e Direito à Cidade. Acentua-se que o movimento possui uma 
luta mais ampla em relação a outros movimentos sociais urbanos, pois, gira em torno 
do Direito à Cidade e Reforma Urbana em Belém. Além disso, o movimento engloba 
as reivindicações de outros movimentos sociais urbanos como a Frente dos Moradores 
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Prejudicados da Bacia do Una (FMPBU).
A Associação dos Moradores do Projeto Portal da Amazônia (AMPPA) surgiu em 

decorrência do Projeto Orla, que em conjunto com o Projeto de Macrodrenagem da Bacia 
da Estrada Nova (PROMABEN), compõe o Portal da Amazônia. A AMPPA denuncia a não 
construção das unidades habitacionais planejadas para reassentar as famílias remanejadas 
durante todo o período de intervenção. Ressalta-se que o movimento realiza audiências 
públicas e reuniões com os moradores prejudicados e com os responsáveis pela obra. 
Destaca-se que com a intervenção urbanística, surgiram seis impactos, mapeados durante 
a Oficina de Conflitos Socioambientais pelo LABPSAM/ PARU/FASE, em 2015: 1) Valor 
do Auxílio Moradia; 2) Demolição das moradias (60% das vilas da área); 3) Perda dos 
comércios; 4) Quantitativo de famílias atingidas negativamente (344); 5) A retirada do posto 
de saúde; 6) Aumento da violência.

A Frente em Defesa das Bacias de Belém (FBB) surgiu em 2017 com o intuito de 
aglutinar as lutas de movimentos sociais que estão emergindo nas Bacias Hidrográficas 
e Belém. Dentre as reivindicações da FBB, tem-se o fim dos alagamentos em Belém e a 
entrega de unidades habitacionais planejadas para reassentar as famílias remanejadas 
durante todo o período de intervenção no Tucunduba e Estrada Nova. Os membros da 
Frente são moradores e lideranças das Bacias Hidrográficas do Una, Tucunduba e Estrada 
Nova, bem como outros sujeitos de outras Bacias Hidrográficas. Destaca-se a proposta 
de criação da Frente se deu como alternativa coletiva e de resistência à lógica do projeto 
neoliberal, que intensifica à lógica individualista.

Percebe-se, dessa forma, que os novos formatos de movimentos sociais em Belém, 
fazem a resistência aos efeitos produzidos por intervenções urbanísticas que objetivam 
realizar ações de melhoria do saneamento e moradia, mas, que contraditoriamente 
produzem efeitos de exclusão e segregação social, como é o caso dos alagamentos, dos 
remanejamentos e da longa submissão da população atingida ao auxilio aluguel. Esse 
cenário de lutas sociais, principalmente em Belém, representa a resistência histórica dos 
sujeitos sociais diante de um cenário desigual, marcado pela agudização da questão urbana 
em decorrência de uma lógica mercadológica que predomina mais que as necessidades 
humanas.

4 |  CONCLUSÃO 
A partir da breve apresentação dos movimentos sociais que lutam pelo Direito à 

Cidade em áreas de Grandes Projetos Urbanos em Belém, destaca-se a mudança histórica 
do fenômeno, por conta da mudança conjuntural. Sendo assim, ressalta-se a existência de 
resistência por parte dos sujeitos sociais em torno da luta do Direito à Cidade e Reforma 
Urbana no Brasil e em Belém.

Além disso, é perceptível que as luta sociais na atualidade não emergem através 
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de Associações de Moradores ou Centros Comunitários, como ocorreu nas décadas de 
1970 e 1980, apesar de alguns destes ainda existirem. Atualmente há uma predominância 
de organizações populares em torno de frentes, comitês, comissão etc. Outra questão 
emergente é que a principal estratégia de luta tem se dado no campo da judicialização, 
questionando o poder público e reivindicando a garantas de direitos nas áreas afetadas 
por GPU’s.

Ademais, na atual conjuntura os movimentos sociais urbanos possuem como 
desafio a organização da população para reivindicar por direitos humanos básicos, pois, 
o individualismo e os valores conservadores decorrente do processo de intensificação do 
neoliberalismo torna-se cada vez mais parte do cotidiano da população, dificultando, assim, 
que os sujeitos se vejam como coletividade. No entanto, o cenário de lutas em Belém 
demonstra a resistência por parte de tais sujeitos ao atual cenário de violação de direitos 
humanos e de passividade.

Outro fator, relacionado às condições objetivas dos sujeitos que vivem em áreas 
que estão sofrendo intervenção urbanística é a impossibilidade de permanecer no local 
de moradia ou a chamada insegurança da posse, como apresenta Rolnik (2015). Para a 
autora, vivencia-se um processo de radicalização da transformação da cidade em empresa. 

É importante ressaltar por fim que, ao mesmo passo que os GPU’s “passam”, trazendo 
desenvolvimento econômico para a cidade, também destroem modos de vida e formas de 
trabalho de diversos sujeitos. Nesse sentido, percebe-se que o Direito à Cidade tem sido 
modelado de acordo com os desejos de uma minoria. Porém, é através das práticas diárias 
dos sujeitos que é possível mudar o modelo de cidade que existe, transformando-a em 
uma cidade de acordo com os desejos da coletividade. Sendo assim, os segmentos sociais 
organizados, que resistem e denunciam as violações de direitos humanos em tais áreas, 
estão buscando (re) construir essa cidade, pois, como ressalta Harvey (2009), se o mundo 
urbano que existe foi imaginado e feito, então ele pode ser reimaginado e refeito, isto é, 
o espaço urbano que existe pode ser transformado através da organização dos sujeitos.
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